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Resumo: A presente pesquisa foi 

realizada, com o intuito de veri-

fi car quais atribuições o gestor 

escolar possui para a efetivação 

de uma verdadeira inclusão de 

alunos com defi ciência na rede 

regular de ensino. Sabemos que 

a inclusão é algo que pode acon-

tecer verdadeiramente basta 

pensarmos nas necessidades dos 

defi cientes e enxergá-los como 

qualquer cidadão, com suas difi -

culdades sim, mas também com 

suas capacidades e que eles têm 

direito a educação e viver na so-

ciedade, frequentando escolas 

como qualquer outro aluno. Hoje 

a Constituição Federal e a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação 

garantem o direito desses alunos 

com atendimento preferencial na 

rede regular de ensino, com res-

peito as suas habilidades e indi-

vidualidades. As leis dizem que 
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é direito de todos a educação, 

portanto cabe à escola aprender a 

conviver com as diferenças e tra-

çar caminhos que levem de fato 

a inclusão. Para que isto ocorra é 

necessária uma escola preparada 

e organizada, cabendo ao gestor 

escolar a mobilização e infl uên-

cia dos envolvidos no processo 

de ensino, através da gestão de-

mocrática, em que todos se sin-

tam responsáveis pelo alcance 

dos objetivos da escola, em ofe-

recer ensino de qualidade.

Palavras chave: Inclusão, ges-

tor, gestão democrática, aluno 

com defi ciência.

Abstract: The present research 

was carried out with the intention 

of verifying which attributions 

the school manager has for the 

eff ectuation of a true inclusion of 

students with disabilities in the 

regular education network. We 

know that inclusion is something 

that can truly happen, just think 

about the needs of the disabled 

and see them like any other ci-

tizen, with their diffi  culties yes, 

but also with their capabilities 

and that they have the right to 

education and to live in society, 

attending schools like any other. 

another student. Today, the Fede-

ral Constitution and the Law of 

Guidelines and Bases of Educa-

tion guarantee the right of these 

students to preferential assistance 

in the regular education network, 

with respect for their abilities 

and individualities. The laws 

say that education is everyone’s 

right, so it is up to the school to 

learn to live with diff erences and 

trace paths that actually lead to 

inclusion. For this to happen, a 

prepared and organized school 

is necessary, with the school ma-

nager responsible for mobilizing 

and infl uencing those involved 
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in the teaching process, through 

democratic management, in whi-

ch everyone feels responsible for 

achieving the school’s objectives, 

for off ering quality education. .

Keywords: Inclusion, manager, 

democratic management, student 

with disability.

INTRODUÇÃO

Embora tenham leis, 

como a Constituição Federal e a 

Lei de Diretrizes e Bases (LDB) 

que normatizam as condutas 

educacionais sobre o direito dos 

alunos com defi ciência frequen-

tarem o sistema regular de ensi-

no, observa-se que na realidade a 

educação inclusiva, ainda não se 

faz presente na prática pedagógi-

ca de muitas escolas brasileiras.

Muitas escolas dizem 

que “incluem” ao matricular os 

alunos com defi ciência, sendo 

que os mesmos acabam sendo 

“depositados” na sala de aula, 

sob a responsabilidade do profes-

sor da turma, porém “incluir” vai 

além desta matrícula e da respon-

sabilidade de um só professor. A 

verdadeira inclusão é responsa-

bilidade de todos os envolvidos 

no processo educacional (pro-

fessores, gestores, funcionários, 

alunos e comunidade) e o gestor 

possui papel fundamental para a 

que ocorra a verdadeira inclusão.

Diante dessa constata-

ção, levantou-se o seguinte ques-

tionamento: Qual é a função do 

gestor escolar para a efetiva in-

clusão de alunos com defi ciência 

na rede regular de ensino?

Desta forma, a presente 

pesquisa tem por objetivo discor-

rer sobre o papel do gestor esco-

lar diante da efetivação da inclu-

são no ambiente escolar. E tem 

como objetivos específi cos:

- Verifi car as reais atri-
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buições do gestor escolar para a 

efetiva inclusão de alunos com 

defi ciência na rede regular de en-

sino;

- Compreender como a 

execução dessas atribuições, mo-

difi ca a inclusão dos alunos com 

defi ciência.

Nesses aspectos esta 

pesquisa é uma exposição da-

quilo que foi estudado, possuin-

do um caráter crítico-refl exivo, 

embasado numa fundamentação 

teórica.

O estudo foi realizado 

primeiramente a partir de pes-

quisa bibliográfi ca contextuali-

zada e pertinente ao assunto.

METODOLOGIA

A metodologia desse es-

tudo foi pautada na perspectiva 

qualitativa levando em conta as 

características e possibilidades 

dessa abordagem e a ligação com 

a concepção de pesquisa científi -

ca.

O estudo foi também 

desenvolvido por meio do estudo 

bibliográfi co nas bases de dados 

Scielo e Google Scholar, com 

palavras-chave elencadas, sendo 

que, foram separados artigos pu-

blicados em periódicos há menos 

de cinco anos, com exceção de 

algumas legislações educacio-

nais que datam de período an-

terior. As palavras-chave para a 

busca foram: educação inclusiva; 

alunos com defi ciência; práticas 

inclusivas; pessoas com defi ciên-

cia.

A pesquisa bibliográfi -

ca, pode ser defi nido como
[...] um processo no 
qual o pesquisador 
tem “uma atitude e 
uma prática teórica 
de constante busca 
que defi ne um pro-
cesso intrinseca-
mente inacabado e 
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permanente”, pois 
realiza uma ativida-
de de aproximações 
sucessivas da reali-
dade, sendo que esta 
apresenta “uma car-
ga histórica” e refl e-
te posições frente à 
realidade (MINAYO, 
1994, p. 23).

O estudo bibliográfi co 

requer capacidade analítica, de 

síntese e interpretação, exige que 

ele estabeleça relações, parâme-

tros e defi na bem os objetivos do 

estudo para não desviar o foco, 

ou utilizar autores que se contra-

ponham teoricamente.

REFERENCIAL TEÓRICO

A Escola Inclusiva e o Papel do 

Gestor Escolar

Hoje, observamos em 

muitas escolas a preocupação 

de matricular todos os alunos, 

para que assim, seja realizada a 

“inclusão” destes, mas, de acor-

do com alguns estudiosos e leis, 

incluir vai além de realizar uma 

matrícula e inserir o aluno dentro 

da sala de aula. De acordo com 

STAINBACK; STAINBACK 

(1999, p. 11):

(...) Uma escola in-
clusiva é aquela que 
educa todos os alu-
nos em sala de aula 
regulares. Educar 
todos os alunos em 
salas de aula regula-
res signifi ca que todo 
aluno recebe educa-
ção e frequenta aulas 
regulares. Também 
signifi ca que todos 
os alunos recebem 
oportunidades edu-
cacionais adequadas, 
que são desafi adoras, 
porém ajustadas às 
suas habilidades e 
necessidades; rece-
bem todo o apoio e 
ajuda de que eles ou 
seus professores pos-
sam da mesma for-
ma, necessitar para 
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alcançar sucesso nas 
principais atividades. 
Mas uma escola in-
clusiva vai além dis-
so. Ela é um lugar do 
qual todos fazem par-
te, em que todos são 
aceitos, onde todos 
ajudam e são ajuda-
dos por seus colegas 
e por membros da 
comunidade escolar, 
para que suas neces-
sidades educacionais 
sejam satisfeitas.

Na Declaração de Sala-

manca (UNESCO, 1994),

Princípio fundamen-
tal da escola inclusi-
va é o de que todas 
as crianças devem 
aprender juntas, 
sempre que possível, 
independentemente 
de quaisquer difi cul-
dades ou diferenças 
que elas possam ter. 
Escolas inclusivas 
devem reconhecer 
e responder às ne-
cessidades diversas 

de seus alunos, aco-
modando ambos os 
estilos e ritmos de 
aprendizagem e as-
segurando uma edu-
cação de qualidade a 
todos através de um 
currículo apropriado, 
arranjos organizacio-
nais, estratégias de 
ensino, uso de recur-
so e parceria com as 
comunidades.

De acordo com a cita-

ção de Stainback; Stainback e a 

Declaração de Salamanca, uma 

verdadeira escola inclusiva não 

é aquela que “coloca” a criança 

portadora de defi ciência dentro 

da sala de aula e pronto, mas sim, 

uma escola que faz com que to-

das as crianças aprendem junto, 

que adapta o seu currículo, de 

acordo com as necessidades de 

cada educando, fazendo com que 

o seu papel seja cumprido, de 

oportunizar aprendizado para to-

dos, não fazendo diferenças.
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MANTOAN (2006, p. 

19) confi rma dizendo que “[...] as 

escolas inclusivas propõem um 

modo de organização do sistema 

educacional que considera as ne-

cessidades de todos os alunos e 

que é estruturado em função des-

sas necessidades”.

Os Parâmetros Curricu-

lares Nacionais (PCNs)- Adapta-

ções Curriculares – Estratégias 

para a Educação de alunos com 

necessidades educacionais espe-

ciais, publicado em 1998, pelo 

Ministério da Educação e Cul-

tura (MEC), traz algumas orien-

tações para que ocorra a real 

inclusão tornando as escolas real-

mente inclusivas, como podemos 

observar (BRASIL, 1998, p. 18) 

“Para incluir todas as pessoas, a 

sociedade deve ser modifi cada, 

devendo fi rmar a convivência no 

contexto da diversidade humana, 

bem como aceitar e valorizar a 

contribuição de cada um confor-

me suas condições pessoais”. E 

continua (BRASIL, 1998, p. 24):
[...] falar em neces-
sidades educacionais 
especiais, portanto, 
deixa de ser pensar 
nas difi culdades es-
pecífi cas dos alunos 
e passa a signifi car o 
que a escola pode fa-
zer para dar respostas 
às suas necessidades, 
de um modo geral, 
bem como aos que 
apresentam neces-
sidades específi cas 
muito diferentes dos 
demais. Considera os 
alunos, de um modo 
geral, como passíveis 
de necessitar, mesmo 
que temporariamen-
te, de atenção espe-
cífi ca e poder reque-
rer um tratamento 
diversifi cado dentro 
do mesmo currículo. 
Não se nega o risco 
da discriminação, 
do preconceito e dos 
efeitos adversos que 
podem decorrer des-
sa atenção especial.
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SAGE (1999, p. 133) 

transcreve algumas crenças ne-

cessárias para dar suporte a uma 

cultura de inclusão em que todos 

são responsáveis pelo processo 

ocorrido na escola:
1. todos na esco-
la são responsáveis 
pela educação de 
cada aluno, desde a 
frequência à escola, 
independentemente 
das necessidades de 
aprendizagem;
2. todos na escola 
estão concentrados 
na satisfação das ne-
cessidades de todos 
os alunos em um 
sistema de educação 
unifi cado. A rotula-
ção e a segregação 
são contraproducen-
tes à excelência edu-
cacional;
3. todos os professo-
res têm habilidades e 
conhecimentos que 
devem ser usados 
para dar apoio aos 
esforços dos demais 
professores, para ga-
rantir o sucesso de 

todos os alunos em 
turmas regulares;
4. todos os alunos 
benefi ciam da parti-
cipação em turmas 
e escolas inclusi-
vas;[...]

E para conseguirmos 

por em prática essa escola inclu-

siva, como proposta nas citações, 

devemos pensar em como execu-

tar essa realidade, que é possível, 

se tivermos um trabalho  com-

prometido  e  que  todos  os  en-

volvidos  participem  do  proces-

so.  Nestas constatações iremos 

refl etir sobre o papel do gestor 

escolar dentro de uma escola, 

como mediador, deste processo 

de construção de uma escola que 

realmente inclua a todos.

O Gestor escolar como media-

dor de ações para a efetivação 

de uma escola inclusiva
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Verifi ca-se, a preocu-

pação contínua dos gestores em 

somente organizar as unidades 

de ensino de acordo com as leis 

de acessibilidade, sendo esta ade-

quação muito importante para as 

escolas inclusivas, porém, o pa-

pel do gestor escolar para a efeti-

vação da inclusão de alunos com 

defi ciência vai além destas ade-

quações.

Hoje, pelas leis estabele-

cidas como a Constituição Fede-

ral e a LDB, estamos vivendo, na 

era da democratização do ensino, 

e neste sentido, os gestores esco-

lares, não podem ser mais aque-

les que fi cam somente executan-

do as tarefas administrativas, 

mas sim, aqueles que se envolve 

com o todo da escola.

De acordo com o Pro-

grama Nacional de Fortaleci-

mento dos Conselhos Escolares 

(BRASIL, 2004), para que ocor-

ra a efetiva gestão democrática é 

necessária à efetivação de ações 

que favoreça a participação co-

letiva de todos os atores, que 

constroem o cotidiano escolar, 

nas tomadas de decisões, sen-

do necessário o gestor repensar 

a cultura escolar e os processos 

normalmente autoritários, de 

distribuição do poder dentro da 

escola. Ainda de acordo com o 

Programa Nacional de Fortaleci-

mento dos Conselhos Escolares 

(BRASIL, 2004, p. 25-6):
A democratização 
dos sistemas de ensi-
no e da escola impli-
ca o aprendizado e a 
vivência do exercício 
de participação e to-
madas de decisões. 
Trata-se de processo 
a ser construído cole-
tivamente, que consi-
dera a especifi cidade 
e a possibilidade his-
tórica de cada siste-
ma de ensino (mu-
nicipal, estadual ou 
federal), de cada es-
cola. O importante 
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é compreender que 
esse processo não se 
efetiva por decreto, 
portarias ou resolu-
ção, mas é resultante, 
sobretudo, da con-
cepção de gestão e 
de participação que 
temos.

Diante do contexto da 

escola inclusiva, o papel do ges-

tor numa gestão democrática é de 

suma importância, sendo que, o 

trabalho do gestor envolve a ca-

pacidade de liderança, infl uen-

ciando todos os envolvidos no 

processo educacional (professo-

res, funcionários, alunos, pais, 

etc.) no principal objetivo da es-

cola, que é a formação dos seus 

alunos, “isso porque a gestão se 

constitui em processo de mobi-

lização e organização do talento 

humano para atuar coletivamen-

te a promoção de objetivos edu-

cacionais” (LUCK 2011, p. 20). 

Uma gestão escolar que faz com 

que todos participem do processo 

educacional é o que chamamos 

de gestão democrática. E de acor-

do com LIBÂNEO (2008, p. 102)
A participação é o 
principal meio de 
assegurar a gestão 
democrática da es-
cola, possibilitando 
o envolvimento de 
profi ssionais e usu-
ários no processo de 
tomada de decisões e 
no funcionamento da 
organização escolar. 
(...) Nesse modelo de 
gestão, é indispensá-
vel à introdução do 
trabalho em equipe. 
Uma equipe é um 
grupo de pessoas que 
trabalha junto, de 
forma colaborativa e 
solidária, visando à 
formação e a apren-
dizagem dos alunos.

E acrescenta que é pre-

ciso os gestores criar uma cultu-

ra organizacional, ou seja, criar 

uma organização a partir das 
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percepções, dos modos de pensar 

e agir das práticas existentes na 

própria cultura dos envolvidos no 

processo (LIBÂNEO, 2008).

Desta forma, somen-

te ocorrerá à verdadeira inclu-

são, quando todos os envolvidos 

(gestores, professores, alunos, 

funcionários e comunidades), 

entenderem que fazem parte e 

possuem responsabilidades no 

processo de ensino. E neste con-

texto, a Declaração de Salaman-

ca, traz algumas orientações so-

bre o papel dos gestores escolares 

(UNESCO, 1994):
Administradores lo-
cais e diretores de 
escolas podem ter 
um papel signifi ca-
tivo quanto a fazer 
com que as escolas 
respondam mais às 
crianças com neces-
sidades educacio-
nais especiais desde 
de que, a eles sejam 
fornecidos a devida 
autonomia e adequa-

do treinamento para 
que o possam fazê-
-lo. Eles (adminis-
tradores e diretores) 
deveriam ser convi-
dados a desenvolver 
uma administração 
com procedimen-
tos mais fl exíveis, 
a reaplicar recursos 
instrucionais, a di-
versifi car opções 
de aprendizagem, 
a mobilizar auxílio 
individual, a ofere-
cer apoio aos alunos 
experimentando difi -
culdades e a desen-
volver relações com 
pais e comunidades, 
uma administração 
escolar bem sucedi-
da depende de um 
envolvimento ativo e 
reativo de professo-
res e do pessoal e do 
desenvolvimento de 
cooperação efetiva e 
de trabalho em grupo 
no sentido de atender 
as necessidades dos 
estudantes.

Este documento traz a 
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necessidade do envolvimento de 

todos, para que possam atender 

a necessidade dos alunos, neste 

contexto SAGE (1999, p. 129-0) 

acredita que o papel do gestor 

escolar diante da inclusão é de 

“importância vital” e grande par-

te do que é preciso ser feito pelos 

diretores é a “facilitação da mu-

dança”, sendo um aspecto impor-

tante de mudança, é a sua própria 

prática e acrescenta, que o com-

portamento do gestor, que estabe-

lece o clima com que os demais 

profi ssionais vão trabalhar, ou 

seja, se o gestor executa todas as 

tarefas sozinho, com a função de 

poder sobre os seus comandados, 

a escola receberá característica 

de individualidade, porém, se o 

gestor exerce atitudes e compor-

tamentos de trabalho em equipe, 

este estará proporcionando mo-

delo para os demais funcionários, 

para os alunos e para a comuni-

dade, rompendo com a prática de 

trabalharem sozinhos, e é neste 

contexto que a escola inclusiva 

deve estar inserida.

SCHAFFNER E 

BUSWELL (1999, p. 69-85), des-

crevem “Dez Elementos Críticos 

para a criação de Comunidades 

de Ensino Inclusivo e Efi caz”, 

dentre estes destacamos aqueles 

que são necessários para que o 

gestor realize a fi m de promover 

atitudes adequadas para a efeti-

vação da escola inclusiva:

- “Desenvolver uma 

fi losofi a comum e um plano es-

tratégico”, sendo estabelecida 

em conjunto, no Projeto Político 

Pedagógico (PPP), a fi losofi a e 

a missão da escola, baseada na 

gestão democrática e participati-

va, com ênfase no aluno em sua 

totalidade.

- “Proporcionar uma li-

derança forte”: de acordo com 

Luck (2011 p. 95) “liderança 

corresponde a um conjunto de 
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ações, atitudes e comportamen-

tos assumidos por uma pessoa, 

para infl uenciar o desempenho 

de alguém, visando a realização 

de objetivos organizacionais”. A 

infl uência do líder na escola dá-

-se a partir da mobilização dos 

membros da comunidade escolar, 

socialmente organizada, onde 

todos assumem as responsabili-

dades, através de um esforço em 

conjunto e capacidade de reali-

zação, garantindo dessa forma a 

efetividade do trabalho educa-

cional. Neste sentido, o gestor 

escolar deve estabelecer uma 

forte liderança, para conseguir 

mobilizar a todos os envolvidos, 

de acordo com o PPP, para que 

ocorra a efetiva inclusão.

Burrello e Lashley4 

(1992 apud Sage 1999, p. 133), 

sugere que o papel de liderança 

da organização de uma escola in-

clusiva

implica em estruturar 
um modelo conjunto 
para a escola, uma 
maneira de acreditar 
e enxergar padrões, 
relacionamentos e 
vínculos entre si e 
seus valores e pro-
pósitos comparti-
lhados... Os líderes 
criam uma cultura-
compartilhada que 
desafi a a equipe e os 
alunos a assumirem a 
responsabilidade por 
seu próprio ensino e 
a ajudarem a moldar 
a educação em uma 
democracia.

A partir do momento 

em que todos são responsáveis 

pelos propósitos, objetivos e va-

lores da escola, vão modifi cando 

as suas posturas profi ssionais, 

para que a escola alcance os seus 

objetivos. Começando acontecer, 

a partir de uma postura participa-

tiva nas tomadas de decisões, em 

que a equipe, “assumem respon-
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sabilidades conjuntas pelo seu 

desenvolvimento e realização de 

objetivos” (LUCK, 2011, p.78). 

“Promover culturas no âmbito da 

escola e da turma que acolham, 

apreciem e acomodem a diversi-

dade”; Quando uma equipe esta 

mobilizada, diante da realidade 

enfrentada, consegue ter uma 

visão do todo, modifi cando o 

seu currículo de acordo com as 

necessidades de todos os alunos, 

para que possam ter direitos e 

oportunidades iguais. A Decla-

ração de Salamanca (UNESCO, 

1994) trata que
 O desafi o que con-
fronta a escola in-
clusiva é no que diz 
respeito ao desen-
volvimento de uma 
pedagogia centrada 
na criança e capaz de 
bem sucedidamen-
te educar todas as 
crianças, incluindo 
aquelas que possuam 
desvantagens severa. 
O mérito de tais es-

colas não reside so-
mente no fato de que 
elas sejam capazes de 
prover uma educação 
de alta qualidade a 
todas as crianças: o 
estabelecimento de 
tais escolas é um pas-
so crucial no sentido 
de modifi car atitudes 
discriminatórias, de 
criar comunidades 
acolhedoras e de de-
senvolver uma socie-
dade inclusiva.

Quando a escola possui 

um PPP (Projeto Político Pedagó-

gico), construído conjuntamente, 

em que, em sua fi losofi a e missão 

está à igualdade de oportunidades 

a todos os alunos, e os envolvidos 

no processo, se mobilizam para o 

cumprimento destas, o currículo 

escolar, são adaptados de acordo 

com as necessidades dos alunos, 

oportunizando o provimento das 

habilidades e interesses de cada 
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um, demonstrando que todos são 

capazes e principalmente, en-

volvendo a todos. O documento 

Council of Administrators of 

Special Education5 (1993 apud 

Sage 1999, p. 130) complementa 

que:
A primeira medida 
da direção da escola 
é construir uma co-
munidade escolar in-
clusiva, baseada nos 
propósitos da escola. 
O planejamento e o 
desenvolvimento do 
currículo que con-
duz aos resultados 
esperados pelo Es-
tado e pelos setores 
educacionais devem 
vir logo em segui-
da. Preparar a equi-
pe para trabalhar de 
maneira cooperativa 
e compartilhar seus 
conhecimentos es-
pecífi cos são o pro-
pósito fundamental 
de um programa de 
desenvolvimento de 
uma equipe em pro-
gresso contínuo. [...]

“Desenvolver uma as-

sistência técnica organizada e 

contínua”; um passo importante 

para a realização deste elemento 

é fazer com que todos os partici-

pantes do processo entendem que 

todos os alunos fazem parte da 

escola e não de um determinado 

professor. A partir deste aspec-

to, é necessário o gestor, realizar 

continua avaliação com todos, a 

fi m de identifi car as necessidades 

mais urgentes, como temas para 

formações. As formações devem 

estar acontecendo com os profes-

sores, de forma específi ca para a 

implementação de práticas peda-

gógicas adequadas para atende-

rem as necessidades dos alunos. 

Com os funcionários, incluindo a 

todos, sendo que “as práticas de 

formação do funcionário podem 

mudar a prática de ensino, me-

lhorar a aprendizagem dos alunos 

e recompor a cultura da escola” 
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(SCHAFFNER E BUSWELL, 

1999, p. 79), e também, as forma-

ções devem ocorrer com os pais, 

a fi m de compartilharem os obje-

tivos da escola e como atingirem 

os mesmos.

Neste sentido, além 

de toda essa mobilização e in-

fl uência para a participação de 

todos que o gestor deve estar 

promovendo, é necessário um 

preparo em relação a sua pró-

pria formação, pois ao conhecer 

a necessidade da construção de 

um ambiente de inclusão, este 

conseguirá desenvolver uma for-

mação em serviço para todos os 

seus educadores, conseguindo 

demonstrar o quão importante, é 

este ambiente de inclusão na for-

mação dos alunos, contribuindo 

de maneira signifi cativa para que 

muitas dúvidas e difi culdades se-

jam esclarecidas, transformando 

a escola, num espaço de estímu-

los, de igualdade, alcançado óti-

mos resultados na aprendizagem 

e no comportamento dos alunos. 

Cabendo aos gestores ajudar, 

incentivar e infl uenciar a todos 

a partilhar, questionar e avaliar 

suas práticas, fazendo com que 

refl itam sobre a importância de 

suas atitudes, para que a escola 

alcance o seu principal objetivo, 

desenvolvendo de maneira signi-

fi cativa as aprendizagens de to-

dos os nossos alunos.

A nossa educação tem 

muito a mudar, se queremos esco-

las que realmente incluem, deve-

mos ter gestores com estratégias 

e liderança, capazes de mobilizar 

a sua equipe. Sage (1999 p. 140) 

complementa que
As estratégias admi-
nistrativas requeridas 
para a inclusão são 
aquelas que promo-
vem a própria pessoa 
tornando-a receptiva 
às possibilidades de 
mudança, que dão o 
exemplo de assumir 
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riscos e que refor-
çam toda e qualquer 
tentativa de criar um 
ambiente de ensino 
inclusivo para todos 
os alunos.

A inclusão, é algo pri-

mordial na nossa realidade, faz 

parte da educação, sendo essen-

cial para a formação de gerações 

futuras, preparadas para viverem 

com igualdade e sem preconcei-

to. A escola é um lugar capaz 

de realizar toda essa formação e 

além de tudo, oportunizar condi-

ções, que num passado não tão 

distante, foram negadas á pes-

soas tão capazes quanto às di-

tas “normais”, porém, para que 

isso ocorra é necessário gestores 

comprometidos com a causa, ca-

pazes de liderar, motivar e mo-

bilizar pessoas para que a esco-

la cumpra o seu papel. A escola 

cumprindo o seu papel, todos os 

alunos irão se benefi ciar-se com 

a inclusão, sendo que a mesma 

olhará cada aluno, como ser úni-

co e indispensável para um futu-

ro com esperanças.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Hoje, não basta somen-

te a garantia da matrícula e sim, 

uma verdadeira inclusão em que, 

os alunos com defi ciência real-

mente participem do processo 

de ensino e aprendizagem. Dessa 

forma, torna-se imprescindível 

oferecer educação de qualidade 

a todos os alunos, inclusive aos 

alunos com defi ciência, através 

de uma escola que realmente es-

teja preparada para se tornar in-

clusiva. E este preparo, está inti-

mamente ligado a maneira como 

o gestor exerce a sua função den-

tro da escola.

Os gestores devem su-

perar, sua missão e atribuições, 

como meros diretores e supervi-
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sores da educação, para se torna-

rem líderes capazes de mobilizar, 

incentivar e serem exemplos de 

educadores, infl uenciadores na 

educação.

Através da pesquisa re-

alizada, pode-se verifi car que, 

para se construir uma verdadeira 

escola inclusiva, a mesma deve 

repensar coletivamente o seu PPP 

(Projeto Político Pedagógico), e o 

gestor, tem papel fundamental 

neste processo. Sendo que a par-

tir de sua liderança, todos os fun-

cionários (professores, funcioná-

rios de apoio, etc.), alunos, pais e 

comunidades estarão se mobili-

zando e participando do processo 

de construção da identidade da 

escola, “assumindo responsabili-

dades conjuntas pelo seu desen-

volvimento” (Luck, 2011 p. 78), 

assumindo cada um o seu papel, 

como educador da unidade esco-

lar e acima de tudo, efetivando a 

verdadeira inclusão.

Concluindo essa pes-

quisa, sabemos que muita coisa 

ainda precisa ser feita, já temos 

leis como a Constituição Federal 

e LDB, que garantem o direito à 

educação para todos, desta for-

ma, é necessária esta mudança 

em cada unidade de ensino, com 

pessoas comprometidas, envolvi-

das e responsáveis com a educa-

ção. E para que isso aconteça, é 

preciso líderes preparados para 

conduzirem esta mudança de 

forma responsável, garantindo o 

direito a todos os alunos de uma 

escola de qualidade.
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